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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Portaria n.o 30/2002
de 8 de Janeiro

Manda o Governo, pelo Ministro dos Negócios
Estrangeiros, nos termos do disposto no artigo 25.o da
Lei n.o 13/99, de 22 de Março, publicar a lista, por países,
dos postos suplementares de recenseamento eleitoral
no estrangeiro:

Alemanha:

Munique, dependente da CR de Estugarda;
Cuxhaven, dependente da CR de Hamburgo;

Arábia Saudita:

Manamá (Bahrein), dependente da CR de Riade;

Argentina:

Casa de Portugal Nossa Senhora de Fátima, em
La Plata, Comodoro Rivadavia e Rosário, depen-
dentes da CR de Buenos Aires;

Austrália:

Darwin, Fremantle, Melburne, Aucland, Adelaide
e Brisbane, dependentes da CR de Sydney;

Bélgica:

Antuérpia e Liège, dependentes da CR de Bru-
xelas;

Brasil:

Manaus, dependente da CR de Brasília;
Londrina, dependente da CR de Curitiba;
Fortaleza, dependente da CR do Recife;
Vitória, dependente da CR do Rio de Janeiro;

Canadá:

Cidade de Quebeque, dependente da CR de
Montreal;

Brantford, Cambridge, Chatam, Elliot Lake,
Hamilton, Kingston, Kitchener, Leamington,
London, Oakville, Oshawa, Sault Ste. Marie,
Simcoe, Strathroy, Sudbury, Thunder Bay, Wind-
sor e Winnipeg, dependentes da CR de Toronto;

Calgary, Castlegar, Edmonton, Kitimat, Osoyoos,
Prince George e Vitória, dependentes da CR
de Vancôver;

Colômbia:

Guayaquil (Equador), dependente da CR de
Bogotá;

Espanha:

Badajoz, Leão e Salamanca, dependentes da CR
de Madrid;

Huelva, dependente da CR de Sevilha;
Orense, dependente da CR de Vigo;

Estados Unidos da América:

Filadélfia, dependente da CR de Newark;
Waterbury, dependente da CR de Nova Iorque;
Los Angeles, dependente da CR de São Francisco;

Moçambique:

Mbabane (Suazilândia), dependente da CR de
Maputo;

Países Baixos:

Haia, dependente da CR de Roterdão;

Reino Unido:

Guernsey, Manchester e Saint Helier (Jersey),
dependentes da CR de Londres;

Suécia:

Gotemburgo e Malmoe, dependentes da CR de
Estocolmo;

Suíça:

Sion, dependente da CR de Genebra;

Venezuela:

Barcelona (Puerto la Cruz), Ciudad Bolivar, Ciu-
dad Guayana (Puerto Ordaz), Cumaná, El Tigre,
La Guaira, Aruba e Curaçao (Antilhas Holan-
desas), dependentes da CR de Caracas;

Maracaibo, Maracay, Barinas, Puerto Fijo, Mérida,
Barquisemeto e San Cristóbal, dependentes da
CR de Valência;

Zaire:

Bangui (República Centro-Africana), dependente
da CR de Kinshasa;

Zimbabwe:

Blantyre (Malawi), dependente da CR de Harare.

Pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, João Rui
Gaspar de Almeida, Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, em 10 de Dezembro de 2001.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 31/2002
de 8 de Janeiro

A actividade de colheita de tecidos ou órgãos para
fins de transplantação deve ser incentivada tendo em
vista dar resposta às necessidades dos doentes a aguardar
transplantação.

Impõe-se, no entanto, que, por razões de segurança
e de qualidade, tal actividade seja regulamentada de
molde a garantir a exigência de condições para a sua
prática e a existência de um registo que assegure de
uma forma permanente a rasteabilidade dos tecidos e
órgãos utilizados, e que a abertura de novas unidades
de transplantação, bem como o funcionamento das já
existentes, seja objecto de adequada regulamentação.

Assim, visto o disposto no n.o 3 do artigo 3.o da Lei
n.o 12/93, de 22 de Abril, e ouvida a Organização Por-
tuguesa de Transplantação e o seu Conselho de Trans-
plantação:

Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o
seguinte:

1.o A actividade de colheita de tecidos ou órgãos de
origem humana para fins de transplantação e a acti-



N.o 6 — 8 de Janeiro de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 151

vidade de transplantação estão sujeitas a prévia auto-
rização do Ministro da Saúde, ouvida a Organização
Portuguesa de Transplantação (OPT), e desenvolvem-se
nas condições determinadas nos números seguintes.

2.o Para colheita de tecidos ou órgãos as unidades
de cuidados intensivos já existentes e as que vierem
a ser instaladas, bem como todas as áreas de inten-
sivismo, deverão articular-se com o Gabinete de Coor-
denação de Colheita de Órgãos e Transplantação
(GCCOT), em cuja área de influência se situem, por
forma que todos os potenciais dadores sejam referidos.

3.o Para os fins referidos no número anterior, deverá
ser estabelecido um protocolo entre o conselho de admi-
nistração da instituição hospitalar em que se situam as
unidades de cuidados intensivos e o hospital a que per-
tence o GCCOT, tendo em vista a definição dos pro-
cedimentos a adoptar, nomeadamente a consulta ao
Registo Nacional de não Dadores e a recolha de dados.

4.o A colheita em dador cadáver só será permitida
nas instituições que disponham de:

a) Valência (serviço, unidade ou outra) de cuida-
dos intensivos;

b) Valência de neurologia ou neurocirurgia.

5.o A autorização para a actividade de colheita de
tecidos e órgãos referida no n.o 1.o é solicitada mediante
requerimento, do conselho de administração da insti-
tuição hospitalar onde se irá desenvolver a actividade,
acompanhado dos documentos seguintes:

a) Parecer da OPT;
b) Protocolo estabelecido com o hospital a que per-

tence o GCCOT.

6.o A actividade de transplantação desenvolve-se nos
serviços competentes das instituições hospitalares que
disponham das condições referidas no anexo à presente
portaria e que desta faz parte integrante.

7.o O pedido de autorização para a actividade de
transplantação é apresentado ao Ministro da Saúde, pelo
conselho de administração da instituição hospitalar, ins-
truído com o parecer da OPT e um programa de trans-
plantação, do qual constem:

a) Identificação do responsável pelo programa e
respectivo curriculum vitae;

b) Qualificação profissional do restante pessoal
envolvido e a envolver no programa;

c) Identificação das instalações, equipamentos e
apoios interdisciplinares que a instituição hos-
pitalar disponibiliza para permitir atingir as
metas que se propõe;

d) Plano anual de actividades, quantificando o
número de transplantes que se propõe efectuar.

8.o A autorização para a actividade de transplante
será concedida, ou denegada, por despacho fundamen-
tado, atentos os elementos referidos no n.o 7.o e quais-
quer outros considerados objectivamente relevantes.

9.o As autorizações concedidas para o exercício das
actividades previstas no n.o 1.o poderão ser revogadas
sempre que razões de saúde pública, de deontologia
médica ou éticas o aconselhem, ou se durante três anos
consecutivos não forem atingidas as metas definidas,

em qualidade e quantidade, para o respectivo tipo de
transplante referido no anexo à presente portaria.

10.o É revogada a Portaria n.o 1245/93, de 6 de
Dezembro.

O Ministro da Saúde, António Fernando Correia de
Campos, em 11 de Dezembro de 2001.

ANEXO

(a que se refere o n.o 6.o)

1 — Transplante cardíaco. — Existência de um ser-
viço de cirurgia cardiotorácica com uma boa rentabi-
lidade e com apoios cardiológicos, cirúrgicos, de cui-
dados intensivos e laboratoriais de comprovada capa-
cidade existente, ou a criar previamente, para todo o
apoio necessário a um mínimo de 15 transplantes car-
díacos por ano.

2 — Transplante pulmonar. — Os princípios serão os
mesmos referidos para o transplante cardíaco.

Na prática, os actuais serviços de cirurgia cardioto-
rácica têm capacidade para o desenvolver.

3 — Transplante renal. — Existência de um serviço
de nefrologia com possibilidade de realização de diálise
vinte e quatro sobre vinte e quatro horas e de uma
equipa cirúrgica e anestésica com boa capacidade para
realizar a transplantação, com apoio de cuidados inten-
sivos e laboratoriais e um apoio nefrológico de diálise
com capacidade disponível para efectuar um mínimo
de 20 transplantes por ano.

4 — Transplante hepático. — Existência de um ser-
viço ou unidade de cirurgia com boa preparação em
cirurgia hepatobiliar, com apoios de anestesia na área
de doenças hepáticas (gastrenterologia, hepatologia,
medicina interna), de cuidados intensivos, e da área
laboratorial (hematologia, química clínica, microbiolo-
gia e imunologia) com capacidade disponível para um
número mínimo de 20 transplantes por ano.

5 — Transplantes múltiplos. — Os transplantes
duplos fígado+rim, pâncreas+rim e eventualmente
outros não devem, em princípio, conduzir à criação de
novas unidades de transplantação mas sim constituir
programas específicos de unidades já com larga expe-
riência de transplantação.

6 — Transplantação pediátrica. — O transplante
pediátrico quer de coração, quer de fígado, rim, pâncreas
ou outros órgãos deve inscrever-se também dentro de
programas específicos de unidades de transplantação
com uma larga experiência na respectiva área, e de pre-
ferência em ambiente hospitalar pediátrico.

7 — Transplante da córnea. — Existência de um ser-
viço de oftalmologia com boa preparação em cirurgia
da córnea, com capacidade e segurança para gerir um
«banco de córneas», e com disponibilidade para trans-
plantar um mínimo de 20 córneas por ano.

8 — Transplante de progenitores hematopoiéti-
cos. — É uma área muito específica que deve funcionar
sob a orientação de especialistas em hematologia clínica
ou oncologia médica com experiência em transplantação
hematopoiética. Cada unidade deverá estar equipada
com, pelo menos, dois quartos destinados a transplan-
tação com sistema de filtragem de ar. As unidades de
transplantação deverão estar incluídas em hospital cen-
tral com capacidade para colheita e conservação de célu-
las hematopoiéticas de medula óssea e sangue periférico,
apoio multidisciplinar, incluindo cuidados intensivos,
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laboratorial, radiológico e de imuno-hemoterapia dis-
poníveis vinte e quatro horas por dia.

Será apenas autorizada uma unidade de transplan-
tação hematopoiética em hospitais centrais universitá-
rios (dois em Lisboa, um em Coimbra e dois no Porto)
e uma unidade em cada um dos centros regionais do
Instituto Português de Oncologia (Norte, Centro e Sul).
As unidades deverão ter capacidade para efectuar um

mínimo de 20 transplantes por ano, idealmente autó-
logos e alogénicos.

9 — Transplante de outros tecidos e células. — Deve-
rão ser ponderados caso a caso, apreciados pela OPT
e, se julgado conveniente, por outras entidades (socie-
dades científicas, colégios da especialidade ou outros),
após a conveniente instrução do pedido de autorização
pelos serviços interessados.

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 0,80 — 160$00

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52


